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RESUMO 

Introdução: A busca pela qualidade do cuidado perinatal baseado nas boas práticas 
de atenção ao parto e ao nascimento e nos direitos sexuais e reprodutivos vem 

sendo globalmente difundida há décadas. No entanto, com a instalação do cenário 
pandêmico da COVID-19, desde o início de 2020, esses direitos, arduamente 
conquistados ao longo de anos de avanços, foram ameaçados. A necessidade da 

quarentena para evitar a propagação da COVID-19 repercutiu na assistência 
perinatal, com provável impacto nas boas práticas no pré-parto, parto e puerpério, 
fundamentais para promoção da experiência positiva no parto. Objetivo: Investigar o 

impacto da pandemia da COVID-19 nas boas práticas no parto e pós-parto, por meio 
da percepção de enfermeiras obstetras. Metodologia: Estudo qualitativo, 
exploratório e descritivo, sob o olhar conceitual das boas práticas na atenção ao 

parto e ao nascimento. Faz parte do projeto multicêntrico “Inquérito Nascer COVID”, 
da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, em parceria com a Universidade 
Federal de São Carlos. A população do estudo foi constituída por enfermeiras 

obstetras que foram contatadas pela equipe do Inquérito Nascer Covid, por terem se 
cadastrado nas redes sociais do projeto extensionista “@nascer. e. COVID” /“Nascer 
e COVID”, do Instagram® e Facebook. Resultados: Dentre as 13 enfermeiras 

obstetras entrevistadas, a maioria se autodeclarou branca, com idade entre 25 a 46 
anos e pós-graduação lato sensu, atuante na assistência direta ao parto e com 

média de 7 salários mínimos. Os dados das entrevistas emergiram três categorias 

temáticas: “Mudança nas práticas do atendimento no pré-parto, parto e puerpério”, 
“Presença do acompanhante” e “Rede de apoio”. Considerações Finais: Embora 
alguns participantes do estudo tenham relatado um reduzido impacto da pandemia 

da COVID-19 às boas práticas no parto, a maioria acende um alerta para um 
período de retrocesso no que tange aos direitos das mulheres em detrimento das 
medidas higienistas e do controle da transmissão do vírus no período pandêmico, o 

que provavelmente pode ter impactado a experiência vivenciada pelas mulheres no 
parto. Destaca-se ainda que as profissionais que prestam cuidado em ambiente 
extra-hospitalares evidenciaram baixo impacto nas boas práticas, o que acreditam 

ter sido a causa do aumento da procura deste local pelas famílias.  

Palavras-chave: Gravidez; Parto; COVID-19; Análise de Boas Práticas; Enfermeiras 
Obstetras. 

 

 

  

 

 



 

                                              SUMMARY 

Introduction: The search for the perinatal healthcare quality based on good 

practices of healthcare on childbirth and on sexual and reproductive rights have been 

globally widespread in decades. However, with the COVID-19 pandemic scenario set 

up since the beginning of 2020, these rights, hardly achieved throughout years of 

progress, have been threatened. The requirement of quarantine to avoid the COVID-

19 infection affected the perinatal care, with potential impact on labour, childbirth, 

and pospartum good practices, which are key to foster a positive childbirth 

experience. Aim: To investigate the impact of COVID-19 pandemic on delivery and 

post-delivery good practices, through the insight of obstetric nurses. Methodology: A 

qualitative, exploratory, and descriptive study from the conceptual perspective of 

good practices on the labour and childbirth care. It is part of the multicentric project 

“Inquérito Nascer COVID” [COVID Birth Inquiry], from the Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro [Triângulo Mineiro Federal University], in partnership with the 

Universidade Federal de São Carlos [São Carlos Federal University]. The study 

population consisted of obstetric nurses contacted by the Inquérito Nascer Covid 

team, because they were registered on the social media of the extension project 

“@nascer.e. COVID” /“Nascer e COVID”, from Instagram® and Facebook. Results: 

From the 13 midwives interviewed, most of them declared themselves white, 

between 25-46 years of age with lato sensu post-graduation, currently working on 

delivery direct assistance and receiving an average of 7 minimum wages. The 

interview data came from 3 subject categories: “Changing in the labour, childbirth 

and postpartum healthcare practices”, “Presence of a birth companion”, and “Support 

network”. Considerations: Although some study participants have reported a 

decreased impact of COVID-19 pandemic on the delivery good practices, most of 

them raises the question for a retrogression timeframe regarding the women’s rights 

at the cost of hygienist measures and virus transmission control in the pandemic 

timeframe, which can probably impact the experience of women in delivering. It is 

also worth mentioning professionals who provide healthcare in an out-of-hospital 

setting highlighted a minimal impact on good practices, and they believe this is the 

cause of an increasing search of this service by families.                                                                                                              

Keywords: Pregnancy; Childbirth; COVID-19; Assessment of Good Practices; 

Midwives. 
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CAMINHOS TRILHADOS ATÉ O MESTRADO 

Iniciei minha trajetória na enfermagem, em 2010, na União das Instituições de 

Serviços, Ensino e Pesquisa (UNISEPE). Durante os estágios curriculares, senti 

grande afinidade com a área materno-infantil. Terminei a graduação em 2014. 

Com apenas 2 meses de formada, tive a oportunidade de começar a atuação 

como enfermeira assistencial em pronto-socorro e, após 6 meses, como docente de 

um curso técnico na cidade de Campinas, onde despertou a minha paixão pela 

docência. 

Em 2017, fui convidada pela coordenação da instituição onde trabalhava a 

cobrir férias no setor da maternidade, onde me apaixonei pelo cuidado à mulher no 

ciclo gravídico-puerperal e decidi que eu seria enfermeira obstetra. 

Em 2018, ingressei na Especialização em Enfermagem em Ginecologia e 

Obstetrícia no Hospital Israelita Albert Einstein, onde tive o privilégio não somente de 

adquirir conhecimento sobre os cuidados à saúde da mulher, mas também ampliar 

minha visão do mundo com relação aos caminhos que eu gostaria de trilhar na 

enfermagem. 

Durante a especialização, tive contato com uma colega que havia sido 

mestranda na UFSCar e relatou-me sobre os caminhos que eu precisaria seguir 

para entrar no Programa de Pós-Graduação da Universidade, bem como os meios 

de iniciar como aluno especial. 

Em 2019, ao terminar a especialização, ingressei como aluno especial no 

Mestrado da UFSCar, onde ouvi a Professora Jamile e fiquei encantada com toda a 

sua trajetória na saúde da mulher. Em 2020, ao entrar como aluno regular, tive a 

honra de tê-la como minha orientadora.  

O ano de 2020, também considero um grande marco na minha carreira 

acadêmica, quando tive a oportunidade de iniciar como docente de nível superior na 

faculdade Anhanguera Educacional, onde fui recepcionada como muito carinho pela 

coordenadora Lucy (In Memorian), que sempre me ajudava a adaptar as minhas 

aulas com os meus horários no hospital e que, infelizmente, teve sua vida levada 

pela COVID-19, como muitos profissionais de saúde no mundo. 

Eu, como enfermeira atuante na linha de frente da COVID-19, muitas vezes 

engoli o choro, coloquei de lado o medo e fui em busca do que um dia, ao me formar 

como enfermeira, eu me propus a fazer: dar o melhor ao meu paciente. 
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Assim, intensificou-se a minha busca por maior conhecimento, crescimento 

profissional e pessoal que a academia tem me proporcionado, me fazendo a cada 

dia trazer reflexões sobre a assistência perinatal com ética, humanização e 

integralidade no cuidado. 
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INTRODUÇÃO 

O cuidado perinatal baseado nas boas práticas de atenção ao parto e ao 

nascimento e nos direitos sexuais e reprodutivos vem sendo globalmente difundido 

há mais de três décadas. No entanto, com a instalação do cenário pandêmico da 

COVID-19, desde o início de 2020, esses direitos, arduamente conquistados ao 

longo de anos de avanços, foram ameaçados (Leal et al., 2012; Who, 2018; 

Mittelbach e Albuquerque, 2022). 

A Iniciativa Mundial para a Maternidade Segura, considerada marco universal 

do reconhecimento da morte materna como tragédia – reflexo das iniquidades 

sociais e do lugar em que a mulher ocupa na sociedade – foi lançada em 1987 na 

Conferência de Nairobi, no Quênia, com a principal meta de aumentar a consciência 

e promover ação global de obterem-se gestações e partos mais seguros para as 

mulheres e os recém-nascidos, visando à redução da mortalidade materna pela 

metade até 2000 (Brasil, 1995; Who,1998). 

A partir desse reconhecimento internacional da mortalidade como indicador 

extremamente sensível das condições de vida da população, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) lançou várias recomendações para abordar aspectos específicos 

dessa mudança, como a publicação da diretriz “Assistência ao parto normal: um guia 

prático”, em que trazia evidências científicas para a introdução das boas práticas de 

atenção ao parto e nascimento (OMS, 1996). 

No Brasil, um dos marcos de modificação foi a criação do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983, no qual a perspectiva 

materno-infantil foi ampliada, ultrapassando a visão biológica restrita e seu papel 

social da mãe e do lar, responsável pela criação, pela educação dos filhos e pelos 

demais familiares defendidos pelos programas, com a incorporação da noção da 

mulher como sujeito (Leal et al., 2018). 

O Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) surge em um 

período em que o país passava por intensos movimentos reivindicatórios pela volta 

da democracia. O grupo que formulou as diretrizes do PAISM foi composto por uma 

socióloga da Divisão Nacional de Saúde Materno-Infantil (DINSAMI) e ginecologistas 

e professores do departamento de tocoginecologia da Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP), tendo essa equipe interlocução com grupos sociais formados 

por mulheres, as quais solicitavam que a mulher não fosse contemplada somente no 



12 

aspecto físico e reprodutivo, mas como um ser biopsicossocial, sendo ainda 

solicitado que fossem agregadas ações de educação em saúde e sexualidade (Osis, 

1988). 

No ano 2000, melhorar a saúde materna tornou-se um dos oito Objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), iniciativa global promovida pelas Nações 

Unidas, que almejava reduzir em 75% a mortalidade materna entre 1990 e 2015, 

além de conceder acesso universal à saúde reprodutiva para as mulheres (Souza, 

2015). 

No nosso país, foi a partir de 2000 que os movimentos ganharam força e, 

dentre as estratégias do Ministério da Saúde que tiveram como intuito qualificar a 

atenção à saúde materna e reduzir os índices de mortalidade, destacam-se o 

Programa Nacional de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN) e a Política 

Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal (PNAON). Em um contexto mais atual, 

criaram-se a Rede Cegonha e o Projeto Parto Adequado, em 2015 (Brasil, 2002; 

2005; 2014; Ans, 2018).  

A Rede Cegonha constituiu-se em marco regulatório importante, pois trouxe 

como base todos os princípios regulatórios do SUS como universalidade, 

integralidade e equidade. A rede priorizava o acesso ao pré-natal de qualidade, a 

garantia do acolhimento com avaliação e classificação de risco e vulnerabilidade, a 

vinculação da gestante à unidade de referência e ao transporte seguro, segurança 

na atenção ao parto e ao nascimento, atenção à saúde das crianças de 0 a 24 

meses com qualidade e resolutividade, além de acesso às ações do planejamento 

reprodutivo.  

Na esfera mundial, a partir de 2015, foram idealizados novos objetivos globais 

chamados de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que, juntos com a 

Estratégia Global para a Saúde da Mulher e da Criança e com financiamentos 

inovadores e sustentáveis, convocaram o mundo para o empenho da eliminação da 

mortalidade materna evitável entre os anos de 2016 e 2030. Preconiza-se, ainda, um 

mundo em que todas as mulheres, crianças e adolescentes usufruam de seu direito 

à saúde física e mental e ao bem-estar, que tenham oportunidades sociais e 

econômicas e possam participar na construção de sociedades progressistas e 

sustentáveis (Souza, 2015; Onu, 2016). 
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Na continuidade, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia do 

Sistema Único de Saúde (CONITEC), em 2017, elaborou um manual no qual são 

abordadas as “Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal, o qual possui o 

objetivo de promover as boas práticas, sendo todas elas embasadas em evidências 

científicas, possibilitando os profissionais que atuam na assistência à mulher no ciclo 

gravídico-puerperal a consulta diária de informação científica disponível em relação 

às práticas mais rotineiras no pré-parto, parto e puerpério (Brasil, 2017).  

Mais recentemente, em 2018, a “Intrapartum care for a positive childbirth 

experience” transpôs o aspecto da sobrevivência das mulheres e seus bebês, ao 

garantir que prosperem e atinjam o seu pleno potencial de saúde e bem-estar a 

partir de um modelo de cuidado centrado na pessoa e baseado em evidências que 

gerem experiências positivas (Who, 2018). 

Em 2022 houve uma proposta federal de reestruturação da Rede Cegonha, 

por meio da implantação da Rede de Atenção Materna e Infantil (RAMI) estabelecida 

pela Portaria GM/MS n° 2.228 de 1° de julho de 2022 (Brasil, 2022). No entanto, 

Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), o próprio Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), entre outras entidades, emitiram nota técnica repudiando os 

princípios norteadores da Rede RAMI, pois além de desmontar uma política 

reconhecida internacionalmente, alegou-se que as evidências científicas sobre a 

atuação qualificada da enfermagem obstétrica como elemento chave da redução das 

taxas de cesárea e da mortalidade materno-infantil foram ignoradas (COFEN, 2022). 

Considerando que, apesar dos esforços discutidos, com todo o respaldo das 

evidências científicas e a pressão do movimento social de usuárias do SUS por mais 

de duas décadas do século XX, muitas mulheres e recém-nascidos ainda são 

privados de uma experiência positiva no parto, principalmente sob influência das 

hierarquias sociais, como classe social, raça/etnia, estado de saúde, entre outras 

(Diniz, 2014).  

Dado que, em momento de crises em geral, sempre são revelados o pior e o 

melhor das sociedades, com a instalação do cenário pandêmico da COVID-19, 

desde o início de 2020, mazelas nos serviços de saúde foram reveladas, levando o 

Brasil ao 2º lugar no ranking mundial de mortes maternas.  
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Além disso, com a necessidade da quarentena imposta pelas autoridades em 

saúde para evitar a propagação da COVID-19, a assistência perinatal sofreu 

modificações, com provável impacto nas boas práticas no pré-parto, parto e 

puerpério, fundamentais para a promoção da experiência positiva no parto (Stofel et 

al., 2021). No Brasil, a pandemia do novo coronavírus expôs as fragilidades 

estruturais do sistema de saúde, sendo ainda agravado pela situação social (Oliveira 

et al., 2021).  

Na saúde em geral, a pandemia causou grande impacto, principalmente nos 

momentos mais críticos, várias atividades da medicina de prevenção e atenção 

primária, cirurgias eletivas e diversos tratamentos de saúde oferecidos à população 

tiveram seus atendimentos suspensos e postergados em todo o mundo devido ao 

colapso causado pelo novo coronavírus. Na saúde perinatal, houve repercussões 

diretas e indiretas, causadas pela necessidade de adequação dos serviços de saúde 

e pela escassez de recursos neste período, gerando desfechos perinatais 

desfavoráveis e aumento da morbidade e mortalidade materna e neonatal (Amorim 

et al., 2021; Soares et al., 2021). 

O ciclo gravídico-puerperal foi marcado por medo, anseios e expectativas 

devido à alteração na vida e na rotina da mulher em todos os sentidos. A começar 

pelo isolamento social, necessário, mas que impacta a rede de apoio das mulheres. 

A solidão e a exaustão de vários papéis passaram a ser a realidade no mundo 

inteiro como forma de evitar a propagação da COVID-19 (Mittelbach e Albuquerque, 

2022; Aranha, 2021).  

Embora a pandemia causada pelo novo coronavírus não deveria ser motivo 

para que mulheres tivessem seus direitos desrespeitados, com a necessidade do 

controle da COVID-19, fragilidade no respeito desses direitos e inclusão gradual das 

pessoas grávidas e puérperas no grupo de risco tornaram a gestação e o pós-parto 

fisiológico cada vez mais desafiadores (Kotlar et al., 2021). 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) realizou um estudo 

conduzido pelo Centro Latino-Americano de Perinatalogia (CLAP), Saúde da Mulher 

e Reprodutiva das OPAS, envolvendo oito países (Bolívia, Colômbia, Costa Rica e 

República Dominicana, Honduras, Equador, Peru e Paraguai) com o total de 447 

participantes. Os resultados evidenciaram que as mulheres no ciclo gravídico-

puerperal tiveram dificuldade de acesso ao serviço de saúde em momento oportuno, 

interrupções e precariedade na assistência no pré-natal e, consequentemente, 
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aumento significativo na mortalidade materna. Ainda destacaram que, além dos 

impactos negativos à assistência perinatal, as mulheres participantes do estudo 

sofreram uma repercussão devastadora nos aspectos sociais e econômicos em 

decorrência da pandemia da COVID-19. (Arnedo et al., 2022) 

No Brasil, os dados do observatório da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 

sobre mortalidade materna divulgaram um estudo com informações alarmantes 

sobre a alta taxa de mortalidade em mulheres no ciclo gravídico puerperal, fazendo 

comparativo entre antes e após o surgimento do novo coronavírus. O boletim emitido 

pela Fiocruz, em maio de 2021, relatou que o país já possuía dados altos de 

mortalidade materna antes da pandemia e, com o surgimento da COVID-19, a taxa 

de letalidade que antes era de 2,8% saltou assustadoramente para 7,8%. (Fiocruz, 

2021).  

Assim, questiona-se: “Como se caracterizam as práticas de atenção ao parto 

e pós-parto durante a pandemia da COVID-19?”. 

Essa discussão torna-se necessária pelo entendimento de que a mortalidade 

materna é um violador dos direitos à saúde e que, se as taxas foram impactadas, 

provavelmente houve violação das boas práticas, o que influenciou negativamente 

nas experiências positivas no período perinatal.  
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1. OBJETIVOS 

Investigar a percepção das enfermeiras obstetras acerca das boas práticas no 

pré-parto, parto e puerpério na pandemia da COVID-19. 
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2. METODOLOGIA 

2.1. Delineamento do Estudo 

Este estudo faz parte de um projeto maior intitulado “Inquérito Nascer COVID”, 

um estudo multicêntrico da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), em 

parceria com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), de abordagem mista, 

cujo objetivo é identificar o perfil da gestação de mulheres que engravidaram durante 

a pandemia, avaliar as características das gestantes infectadas pela COVID-19 e 

seus desfechos, identificar o medo relacionado à infecção e verificar fatores que 

influenciaram nas variáveis da infecção pela COVID-19. Além disso, caracterizar 

qualitativamente a experiência vivenciada por mulheres que gestaram e pariram e 

por profissionais que assistiram o ciclo gravídico-puerperal, no contexto da 

pandemia. 

Ainda, o "Inquérito Nascer em COVID”, em novembro de 2020, deu origem a 

um projeto de extensão desenvolvido em ambiente virtual, através dos perfis nas 

redes sociais Instagram (@nascer.e.covid) (Apêndice 1) e Facebook (Nascer e 

COVID), com o objetivo de levar conhecimento científico atualizado e confiável sobre 

COVID-19 e gestação, parto e puerpério, em linguagem simples, acessível e 

ilustrada, através da tradução do conhecimento científico. Nesses perfis, nas redes 

sociais do projeto, foram realizadas três postagens semanais abordando 

atualizações sobre o tema proposto, com a disponibilização das referências 

utilizadas. Além disso, mensalmente eram disponibilizadas as estatísticas das redes 

sociais e um vídeo contendo o resumo dos temas abordados no último mês. O perfil 

realiza ainda a divulgação dos projetos de pesquisa associados ao “Inquérito Nascer 

e COVID”. Até o presente momento (junho de 2022), foram realizadas 225 

publicações relacionadas à temática COVID-19 e gestação, parto e puerpério, e o 

perfil conta com 2931 seguidores na rede social Instagram e 223 seguidores na rede 

social Facebook. 

Para responder ao objetivo do presente estudo optou-se por uma pesquisa 

descritiva e exploratória, de abordagem qualitativa, sob o olhar conceitual das boas 

práticas na atenção ao parto e ao nascimento (Brasil, 2017) e metodológico da 

Análise Temática de Bardin (Bardin, 2011).  
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A decisão pela pesquisa qualitativa ocorreu devido à necessidade de ampliar 

o entendimento e a descrição de experiências vivenciadas pelas enfermeiras 

obstetras, buscando identificar o impacto da pandemia nas boas práticas de atenção 

ao parto e ao nascimento. Através dessa abordagem, busca-se compreender e 

explicar aspectos da realidade que não podem ser quantificados, de maneira a 

valorizar o universo dos significados, das aspirações, das crenças, dos valores e das 

atitudes dos sujeitos sociais. A abordagem qualitativa é recomendada quando se 

busca conhecer um determinado fenômeno por meio da experiência destes e dos 

sentidos que eles atribuem aos objetos e às ações sociais que desenvolvem. 

(Minayo, 2014). 

Nessa perspectiva, em consonância com a natureza da pesquisa qualitativa, a 

técnica de coleta de dados para a realização deste estudo apoiou-se na estratégia 

de entrevistas abertas, a partir de uma questão norteadora e com abordagem das 

temáticas relacionadas no decorrer da conversa. 

De acordo com Minayo (2014), a entrevista – tomada no sentido amplo de 

comunicação verbal e no sentido restrito de coleta de informações sobre 

determinado tema científico – é a estratégia mais usada no processo de trabalho de 

campo e é, acima de tudo, uma conversa a dois ou entre diversos interlocutores, 

realizada por iniciativa do entrevistador e destinada a construir informações 

pertinentes a um objeto de pesquisa, a partir da abordagem de temas igualmente 

pertinentes, pelo entrevistador, tendo em vista o objetivo pretendido. 

2.2. Referencial Metodológico 

O presente estudo utilizou como estratégia metodológica a Análise Temática, 

fundamentada na perspectiva de Bardin (2016), que permite ao pesquisador realizar, 

em maior profundidade, os diferentes discursos, adotando uma perspectiva subjetiva 

do que é e do que não é dito pelos entrevistados. 

Busca-se a compreensão do fenômeno sob a perspectiva do desenvolvimento 

de temas, consistindo em “descobrir os núcleos de sentido que compõem a 

comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição, podem significar alguma 

coisa para o objetivo analítico escolhido”. (Bardin, 2011, p. 229). 
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A técnica, considerada transversal, considera a constância dos temas que 

emergem nos discursos, realizando segmentações conforme o fenômeno e o objeto 

estudado. (Bardin, 2011). 

 

O processo analítico está estruturado em três etapas: 

a) Pré-análise: etapa na qual desenvolve-se, inicialmente, a leitura 

flutuante do conjunto de material (no caso derivado das entrevistas) 

com o intuito de prover interação com o conteúdo ali manifesto, já 

ponderando relações com o foco em exploração e os elementos 

categoriais que se evidenciam como presentes; 

b) Exploração do material ou codificação: momento no qual se busca o 

estabelecimento das categorias, entendidas como expressões ou 

palavras significativas tradutoras do conteúdo presente no material 

empírico e que se processa a partir da classificação e da agregação 

dos dados. Ou seja, buscou-se encontrar termos ou palavras 

significativas que viabilizassem a organização do material empírico em 

termos de conteúdo revelado, sempre atentando ao ponto de vista dos 

atores sociais, sua realidade e o fenômeno colocado em apreensão;  

c) Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: nessa etapa 

ocorrem inferências e interpretações no intuito de inter-relacionar os 

achados das fases anteriores com o quadro teórico desenhado (Bardin, 

2016). 

Assim, a análise temática é um método interpretativo de análise de dados, 

utilizado para identificar, analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados. É 

flexível e pode ser adequada a diversos tipos de dados qualitativos. Ademais,  

organiza e descreve seu conjunto de dados de forma sintética, embora com detalhes 

ricos (Bardin, 2016). 

2.3. Participantes 

A população do estudo foi constituída por enfermeiras obstetras que haviam 

participado do “Inquérito Nascer COVID”. A análise seguiu os seguintes critérios de 
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inclusão: ser enfermeiro obstetra ou obstetriz e ter mais de 1 ano de atuação na 

profissão. 

No total, 21 profissionais foram contatados, sendo 20 enfermeiras obstetras e 

uma residente de Enfermagem Obstétrica. Não houve candidatura de obstetriz à 

pesquisa. 

Concordaram em participar da entrevista 13 participantes, sendo que uma 

participante não compareceu na entrevista agendada, sendo considerada como 

desistente após mais duas tentativas de reagendamento. 

Foram considerados os critérios de exclusão: profissionais que não 

compareceram à entrevista agendada, após duas tentativas. 

2.4. Cenário E Coleta De Dados 

Foi enviado e-mail a todas as enfermeiras e obstetrizes que haviam 

respondido ao “Inquérito Nascer COVID” com o convite para participar do estudo e o 

link de acesso online ao TCLE (Apêndice 1), construído na plataforma Formulários 

Google. Ao final do TCLE, eram apresentadas as participantes duas opções de 

seleção, sendo a Opção 1: “Li e estou de acordo em participar da pesquisa”, o que a 

encaminhava para responder questões relacionadas à caracterização 

socioeconômica, à formação acadêmica, às informações sobre o local de trabalho e 

às atualizações científicas, com duração de aproximadamente 15-20 minutos 

(Apêndice 2). Já a Opção 2: “No momento não estou disponível para participar” 

encerrava automaticamente o formulário.  

Após responder às questões, deixaram registrada a disponibilidade para 

agendamento da entrevista on-line via Google Meet. A partir dessa sugestão, a 

pesquisadora principal gerava o link da plataforma Google Meet e encaminhava por 

e-mail. Todas as entrevistas foram gravadas nessa mesma plataforma e, conforme 

orientação da CONEP, após o término da pesquisa, foram armazenadas em 

dispositivo eletrônico local, sendo excluídas de ambiente virtual compartilhado 

“nuvem”, para maior segurança dos dados. O uso da estratégia de entrevista on-line 

foi utilizado em respeito às normas de contenção da pandemia da COVID-19, como 

medida de distanciamento social. 

As entrevistas foram realizadas pela pesquisadora principal deste estudo, 

enfermeira obstetra e mestranda, no período de janeiro a abril de 2022, com duração 
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de aproximadamente 60 minutos. Utilizou-se como disparador da conversa a 

seguinte solicitação: “Conte-me como tem sido prestar cuidado às mulheres no parto 

e/ou pós-parto durante a pandemia COVID-19”.  

 

Ao longo do diálogo, foram abordadas outras temáticas com vistas a explorar 

exemplos relacionados às boas práticas de atenção ao parto e às experiências 

positivas. As profissionais possuíam espaço flexível de respostas durante toda a 

entrevista. 

O número de participantes foi definido com base em critério de suficiência 

atribuída pelos autores, tomando por base a compreensão alcançada sobre o 

fenômeno de interesse (Martinez-Salgado, 2021).  

2.5. Aspectos Éticos 

Respeitando as recomendações éticas estabelecidas na Resolução n.º 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012), o estudo foi analisado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), com o Parecer n.º 4.649.652 e CAAE: 

45485921.0.0000.5154 (Anexo 1).  

A coleta de dados seguiu todas as orientações norteadas pelo Ofício Circular 

nº 2/2021 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) para o 

desenvolvimento de pesquisa com qualquer etapa em ambiente virtual formuladas 

no contexto da pandemia da COVID-19 (CONEP, 2021). 

Todas as participantes foram informadas sobre os objetivos do estudo e dos 

preceitos éticos que norteiam uma investigação científica (autonomia, riscos, 

benefícios e relevância social da pesquisa), assegurando-lhes o anonimato, o sigilo 

das informações e a liberdade de interromper a sua participação em qualquer 

momento do estudo. 

Para cada participante do estudo, foi disponibilizada uma cópia do TCLE. A 

pesquisadora esteve disponível para o esclarecimento de qualquer dúvida do 

participante em relação à pesquisa, no intuito de assegurar a liberdade de 

participação.  
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Ademais, a pesquisadora teve o compromisso com a privacidade e com a 

confidencialidade dos dados utilizados, preservando integralmente o anonimato dos 

sujeitos.  

2.6. Análise dos dados 

O conjunto de dados obtidos, a partir das entrevistas, foram transcritos na 

íntegra, utilizando o aplicativo TranskriptorCi. Uma leitura conjunta com o áudio foi 

realizada como forma de garantir a fidelidade das falas, concomitante a isso, 

aproveitou-se a oportunidade para retirar vícios de linguagem. Novas leituras e 

releituras flutuantes foram realizadas, com o intuito de exploração do material. 

Subsequentemente, na exploração do material, foram organizadas as ideias a partir 

da codificação dos blocos textuais (unidades de codificação), com atenção às boas 

práticas no parto e no nascimento.  

Para tanto, o processo interpretativo ancorou-se nos objetivos determinados e 

na base conceitual elencada. De acordo com Bardin (2011), essa é uma forma de 

organizar os dados mediante seu agrupamento em categorias. Ao finalizar essa 

etapa, foram selecionadas as falas consideradas significativas, com a finalidade de 

autenticar as conclusões e seus significados. 

A partir desse processo, foram identificadas três categorias temáticas: 

“Mudança nas práticas do atendimento no pré-parto, parto e puerpério”, “Presença 

do acompanhante” e “Rede de apoio”.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados são referentes à análise das 13 entrevistas 

concedidas pelas participantes, todas do sexo feminino e enfermeiras obstetras. 

Quanto às características socioeconômicas, conforme identificado no Quadro 

1, a seguir, as participantes apresentaram idade entre 25 e 47 anos; 64,3% das 

profissionais se declararam como de cor branca, 50% casadas, 71,4% trabalham em 

instituição com vínculo empregatício e 28,6% são autônomas, sendo a média salarial 

de sete salários mínimos1; 100% das profissionais possuíam formação em 

obstetrícia, com predominância da especialização lato sensu em 78,6%, sendo a 

média de anos de formação da maior titulação acadêmica de 3 anos; 85,7% trabalha 

na Região Sudeste. 

Em relação às instituições que trabalham, 35,7% eram públicas e 28,6% 

privadas, 14,3% em mista e 14,3% em equipe autônoma. Com relação ao local que 

prestam assistência, 50% atuam em Centro Obstétrico, 23,4% em Centro de Parto 

Normal (CPN) e 14,3% no domicílio. Apontaram que 46,2% trabalhavam em 

instituição integrada à Rede Cegonha e 28,6% em Hospital Amigo da Criança e, no 

geral, 71,4% relataram que a instituição onde trabalhavam adotam as boas práticas 

na assistência, e 28,6% referiram adotarem, mas que fizeram adequações 

necessárias para contenção da Pandemia da COVID-19. 
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Quadro 1. Perfil das participantes quanto às características socioeconômicas e de formação acadêmica e de trabalho. 

São Carlos, SP, Brasil, 2022 (n=13)2 

Participante Idade Cor Situação 
Conjugal 

Renda Familiar 

(salário-
mínimo) 

Ano 
graduação Pós-graduação Local de Trabalho Vínculo 

EO1 37 Branca Solteira 7 2006 Mestrado Domicílio/Hospitalar Equipe autônoma 

EO2 40 Branca Casada Mais de 10 2003 Mestrado Centro de Parto Normal Privada 

EO3 25 Parda Solteira 6 2018 Residência Alojamento Conjunto Privada 

EO4 40 Parda Solteira 3 2009 Especialização Centro Obstétrico Pública 

EO5 28 Branca Casada 8 2017 Especialização Alojamento Conjunto Pública 

EO6 38 Branca Casada 10 2005 Especialização Domicílio Equipe autônoma 

EO7 42 Branca Divorciada 6 4 Especialização 
Centro Obstétrico/Casa de 

Parto 
Mais de uma 

EO08 30 Branca Casada 15 2017 Especialização Centro Obstétrico Privada 

EO09 35 Branca Casada 7 2012 Especialização Centro de Parto Normal Pública 

EO10 45 Branca Divorciada 6 1999 Especialização 
Centro Obstétrico/Casa de 

Parto 
Mais de uma 

EO11 33 Parda Casada mais de 10 2015 Especialização Centro Obstétrico Pública 

EO12 46 Branca Solteira 3 2003 Especialização Centro de Parto Normal Pública 

EO13 29 Parda Casada 8 2014 Especialização Centro Obstétrico Mista 

EO14 47 Preta Solteira 12 2009 Especialização Centro Obstétrico Privada 

Fonte: Da autora 

                                              

2 Salário-mínimo na época da coleta R$ R$ 1.212,00 (hum mil duzentos e doze reais). 
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Considerando a autonomia das enfermeiras no parto, das 92,9% que prestam 

assistência direta ao parto, 69,3% das entrevistadas consideram ter autonomia para 

atender as parturientes. 

A maioria (71,4%) referiu ter atendido mulheres em trabalho de parto e parto 

infectadas com a COVID-19, e 57,1% das entrevistadas relataram medo de ir 

trabalhar após o surgimento da pandemia da COVID-19. 

A presença de acompanhante com permissão da instituição foi relatada por 

100% das participantes; 78,6% participaram de eventos ligados à saúde materno-

infantil após 2020, 50% já participaram do Simpósio Nacional de Assistência ao 

Parto (SIAPARTO), 76,9 % já participaram do Congresso Brasileiro de Enfermagem 

Obstétrica e Neonatal (COBEON) e relataram a importância de atualização e 

agregação de conhecimento; 66,7% relataram que o ano de participação foi 2019. 

A seguir, os resultados serão apresentados a partir das três categorias 

temáticas: “Mudança nas práticas no atendimento em saúde no pré-parto, parto e 

puerpério, “Presença do acompanhante” e “Rede de apoio”. 

3.1. Mudança nas práticas do atendimento em saúde no pré-parto, parto e 

puerpério 

As enfermeiras, ao trazerem as práticas de atendimento vivenciadas durante a 

pandemia da COVID-19, destacaram que algumas mudanças no fluxo de 

atendimento foram necessárias a fim de conter a propagação da doença, 

principalmente para aquelas mulheres que apresentavam sinais ou sintomas da 

COVID-19. 

a gente adaptou muitas coisas na casa de parto, adaptou o atendimento o 
máximo possível para o on-line, deixava a parte presencial só para exames. 
Tivemos várias mudanças [...] quando começou, a gente não tinha acesso 
aos testes, a gente não conseguia comprar. Então, a gente fazia os pedidos 
para elas fazerem no laboratório quando elas tinham sintomas e daí, a 
gente criou um protocolo que se ela entrar em trabalho de parto durante a 
COVID, como já entraram algumas já, o parto era assistido no hospital. 
Mesmo depois da COVID passar, precisava ter a avaliação do bem-estar do 
bebê para ela poder ter bebê aqui. (EO2) 

E, no caso de suspeita ou confirmação de infecção pela COVID-19, então 
era colocado já essa gestante em isolamento de aerossóis desde o pronto 
atendimento. (EO3) 

Para toda instituição, era tudo muito novo, uma situação nova, a qual 
ninguém sabia como lidar. Mas uma paciente que chegava em trabalho de 
parto, dando tempo a tomografia, que era um indício de que era uma 
possível COVID-19, de um possível diagnóstico. Mas pra comprovar o 
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diagnóstico, você tinha que ter a tomografia e o PCR, e o PCR demorava 
pra sair. Então, assim, caso a paciente desse um positivo ou um possível 
positivo e desse tempo de fazer transferência, a gente tinha os hospitais 
referenciados, que a gente pedia a vaga pela Cross. Como temos uma 
demanda muito grande de pacientes de alto risco, a gente não conseguia 
transferir todo mundo. (EO6) 

Você chegava na entrada do hospital ou do pronto-socorro, se você tinha 
algum sinal ou sintoma de gripe, você ia para uma sala em isolamento, 
então a gente tinha uma sala de confirmados de COVID-19 e uma sala de 
suspeitos de COVID-19. Então, a paciente ia para essa sala de suspeito, a 
gente entrava, fazia a triagem, já coletava ali o PCR, os testes de PCR, pela 
instituição pertencer à Rede [nome], ele saía em média de doze horas; se 
fosse durante o dia, saía as vezes em oito horas. (EO7) 

Todos os dias era uma orientação diferente e, teoricamente, era para 
realizar triagem lá embaixo. A gente ficava no quinto andar, então o pronto-
socorro era no segundo, era pra triar todos os pacientes que entravam no 
hospital no segundo andar, mesmo se fosse gestante e se tivesse síndrome 
respiratória, qualquer sinal, sintoma, ficaria lá. Foi montado um consultório 
com mesa ginecológica e até berço aquecido, caso estivesse nascendo e aí 
o médico atenderia essa gestante lá embaixo para não subir e se misturar 
com as outras gestantes. Eles tinham um consultório para esse isolamento, 
se chegava paciente com síndrome respiratória, enquanto o pessoal do 
administrativo fazia a ficha para atender, eles mesmo já perguntavam se a 
paciente estava resfriada, com tosse, febre. Se ela dissesse que sim, eles já 
nos avisavam e a gente já colocava ela neste consultório, então aí lá, a 
gente fazia a triagem de classificação de risco, a enfermagem fazia e o 
médico atendia neste consultório. Se fosse positivo para a COVID-19, ela ia 
também para um quarto de isolamento, onde ela ficava em trabalho de 
parto. E aí dependia um pouco assim da evolução e da dinâmica do centro 
obstétrico, chegou a nascer neste quarto ou, no momento que fosse para 
nascer, subia para o centro obstétrico, isolava a sala, ela ficava lá, nascia, 
fazia o pós-parto lá, depois tirava, aquela limpeza toda. Agora está sendo 
feito para todas as internações o teste, cem por cento das internações de 
gestantes ou parturientes a gente agora faz o teste rápido em todo mundo. 
(E08) 

Os trechos acima demonstram as mudanças nos fluxos do atendimento aos 

serviços de saúde, o que levou à alteração das rotinas nas boas práticas da 

assistência ao ciclo gravídico-puerperal. Pelas falas, pode-se evidenciar que essas 

transições ocorreram em diferentes locais que prestam assistência à parturiente. 

Seja na casa de parto, no pronto-socorro obstétrico ou no centro obstétrico, foram 

necessárias algumas intervenções para evitar a propagação do novo coronavírus. 

Por meio dos relatos das enfermeiras obstetras sobre como estava sendo 

prestar assistência às parturientes em “tempos de COVID-19”, é perceptível 

identificar que, no início da pandemia, cada instituição assumia uma conduta 

independente, de acordo com as suas necessidades, pela ausência de protocolos e 

estudos que norteavam as ações. Percebe-se que houve a necessidade de 

reorganização no fluxo do atendimento, na organização do modo de trabalho, na 



13 

gestão de pessoas, insumos e tecnologias, dado o aumento da demanda de 

pacientes nos serviços de saúde. 

Na atenção à saúde da mulher, a reorganização do fluxo dos serviços 

começou a impactar desde a gestação até o puerpério, pois as consultas de pré-

natal ficaram mais restritas, assim como as rodas de conversa, na atenção básica, 

nas quais eram esclarecidas as dúvidas. Isso levava a mulher a se sentir mais 

confiante no momento do parto.  

No decorrer do trabalho, foram levantados dois locais onde era prestada a 

assistência perinatal: nas casas de parto e nos hospitais. Após o início da pandemia 

da COVID-19, principalmente no âmbito hospitalar, houve grandes mudanças na 

assistência à saúde da mulher no pré-parto, parto e puerpério. 

É perceptível pela fala das participantes que, após o surgimento do novo 

coronavírus, no ambiente hospitalar, desde o atendimento inicial no pronto-socorro, 

passando pelo centro obstétrico e até no alojamento conjunto, houve mudanças na 

assistência à mulher e ao recém-nascido. Essas mudanças aconteciam já no 

primeiro contato dessas mulheres com as instituições, devido ao isolamento em local 

privado para evitar a contaminação com as outras pessoas que ali estavam. 

Já no decorrer do trabalho de parto, era permitida a deambulação em 

ambiente mais restrito, e os métodos farmacológicos de alívio da dor eram 

adaptados dentro da nova realidade imposta pelas restrições que a pandemia da 

COVID-19 impôs, o que gerou impactos no momento do parto. Em várias ocasiões, 

era realizado o clampeamento imediato do cordão umbilical no recém-nascido e 

levado para banho imediato, depois mãe e bebê eram encaminhados ao alojamento 

conjunto e permaneciam em quarto com isolamento de aerossóis e contato, de 

forma que não eram mantidos contatos com outras pacientes.  

Já nas casas de parto, também conhecidas por Centro de Parto Normal Peri-

hospitalar (CPNp), embora não tenha havido uma mudança tão abrupta nas práticas 

dos serviços de saúde, houve alteração das rotinas no atendimento inicial, pois, por 

atender somente partos de baixo risco, foi definido que as casas de parto não iriam 

admitir pacientes com sintomas gripais, com diagnóstico suspeito ou confirmado da 

COVID-19. Quando a gestante realizava pré-natal na casa de parto e apresentava 

qualquer um desses sintomas, era orientada a procurar os serviços de saúde e 

realizar o teste para detecção da doença e, somente após resultado negativo, era 

permitido continuar com o pré-natal na instituição. 
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Há que se ressaltar que os CPNp frequentemente são procurados pelas 

parturientes por apresentarem protocolos mais flexíveis, assistência humanizada e 

por colocarem a mulher como protagonista no parto. Ademais, elas conseguem, 

desde o pré-natal, envolver o (a) parceiro (a), os familiares e toda a rede de apoio da 

mulher na gestação, no parto e no puerpério.  

Nessa direção, as enfermeiras obstetras reforçam que não houve uma 

mudança radical nas práticas dos serviços de saúde das CPN, mas que 

aconteceram alterações das rotinas desde o atendimento inicial, sendo definido que 

as casas de parto não iriam admitir pacientes com sintomas gripais, com diagnóstico 

suspeito ou confirmado da COVID-19. Quando a gestante realizava pré-natal na 

casa de parto e apresentava quaisquer um desses sintomas, era orientada a 

procurar os serviços de saúde e realizar o teste para detecção da doença, e 

somente após resultado negativo, era permitido continuar com o pré-natal na 

instituição. 

A casa de parto, ela atende gestante de baixo risco. Então, logo que 
começou isso tudo, a gente definiu entre nós, porque era tudo muito novo, 
que a gente não atenderia toda e quaisquer gestantes que tivessem 
qualquer sinal ou sintoma de COVID. (EO5). 

A gente teve alguns casos de gestantes, por exemplo, que ligavam pra 
gente e falavam assim: “Olha, a minha mãe testou positivo, mas eu não fiz o 
teste. Aí a gente falava assim: “Então você precisa fazer o teste. Enquanto 
você não tiver o teste negativo você não pode vir pra casa (EO5). 

As casas de parto, por razões culturais e de divulgação no Brasil, antes do 

início da pandemia da COVID-19, possuíam um número singular de partos por mês, 

eram permitidos dois acompanhantes, esse segundo acompanhante sempre de livre 

escolha da mulher, na maioria dos casos era a doula. No entanto, a partir de março 

de 2020, quando teve início a pandemia da COVID-19, participantes do estudo 

relataram aumento exponencial do número de procura por atendimento e realização 

de partos nas casas de parto do serviço público, onde as parturientes relatavam se 

sentir mais seguras devido às casas de parto serem um ambiente mais restrito, por 

não haver pacientes de demais especialidades - como no ambiente hospitalar -, com 

menor risco da propagação da COVID-19, chegando ao número de partos a 1000% 

de aumento.  
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Eu fiz um trabalho, um levantamento na casa de parto onde trabalho, que 
no primeiro semestre de 2020, a gente fez mais partos do que o ano inteiro 
de 2019. É muito número, tínhamos cerca de 20 partos por mês, passamos 
a ter cerca de 200 partos ao mês. (EO5) 

Aqui em [cidade], a gente tem uma deficiência grande de pré-natal, por 
conta da demanda de muita gestante, principalmente na rede pública. E aí o 
que acontecia é que a gestante, às vezes, começava a passar na casa de 
parto, porque não tinham consulta mais no pré-natal da sua região e do seu 
pré-natal mesmo, e aí elas falavam: “Eles não têm vaga, fecharam”, então a 
gente teve umas questões difíceis com relação a isso. Tanto que a gente 
abriu algumas portas com relação ao ultrassom, a fazer exames, porque a 
gente fez esse papel. Um papel que não era da casa de parto de pedir 
exames de terceiro trimestre, porque elas chegavam sem exames (EO5).  

É perceptível observar, pelos relatos das participantes, o aumento significativo 

de procura das casas de parto pelas mulheres, logo no primeiro ano pandêmico. As 

participantes acreditam que esse aumento na procura pelas Casas de parto é devido 

ao menor fluxo de pessoas, sendo assim seria menor o risco de contaminação. 

Outro fator determinante é o acolhimento recebido pelas gestantes desde o pré-

natal, quando não conseguiam vaga na atenção primária, sendo evidenciado neste 

período o modelo humanizado e acolhedor das casas de parto. 

Um estudo multicêntrico envolvendo os Estados Unidos e o Canadá relata 

que, nos últimos anos em período pré-pandêmico, já havia sido detectado aumento 

do número de partos realizados em casa de parto e parto domiciliar acompanhados 

por enfermeiros obstetras. No Canadá, o próprio governo, durante a pandemia, 

assegurou que fossem criadas mais casas de parto no país. Nos Estados Unidos, a 

American College of Obstetricians and Gynecologists (ACOG) emitiu nota técnica, 

em março de 2020, assegurando que as casas de parto credenciadas eram lugares 

seguros para se dar à luz em meio à pandemia. Isso gerou um grande aumento na 

demanda de parturientes, por considerarem se sentir mais seguras tendo seus filhos 

fora do ambiente do hospitalar (Davis, Anderson e Johnson, 2021). 

Os reflexos do impacto da pandemia não foram percebidos somente no pré-

parto, parto e puerpério. Na atenção primária, em que se inicia o pré-natal, houve 

contingência no atendimento devido ao colapso nos serviços de saúde, que acabou 

afetando práticas comuns no pré-natal, como a confecção do plano de parto. 

Na casa a gente tem uma das questões, é isso: confeccionar um plano de 
parto no início do atendimento. Na verdade, a gente mescla o nosso com o 
dela, então a gente lê juntas o plano que ela trouxe e aí vê o que cabe ou 
que não cabe, inclui algumas coisas, tira algumas coisas, essa era sempre 
a nossa rotina e aí, quando ela não tinha, a gente criava um (EO5). 
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Aqui na casa de parto, temos pré-natal coletivo, onde a gente direciona as 
gestantes a começar a fazer o plano de parto juntas. A gente entrega um 
modelo, elas podem é mexer do jeito que quiserem no modelo, mas a gente 
explica para elas no pré-natal, faz parte de uma iniciativa nossa oferecer 
isso para elas o que é, aí elas trazem dúvidas do plano de parto e elas 
montam o dela, isso incentiva e faz parte do pré-natal oferecer o plano de 
parto. (EO2) 

Os planos de parto, que eram mais habituais antes da pandemia, diminuíram 

a frequência com que eram trazidos à instituição, então eram confeccionados desde 

o primeiro atendimento à parturiente na casa de parto; caso a parturiente chegasse 

com o próprio plano de parto era mesclado com o da casa. Após a pandemia do 

novo coronavírus, foi percebido o aumento do número de gestantes que começaram 

a passar nas casas de parto para realizar o pré-natal, pois muitas Unidades Básicas 

de Saúde alegavam não possuírem mais vagas devido ao estado de contingência, 

com muitos profissionais afastados. O pré-natal completo estava sendo realizado 

pelas enfermeiras obstetras, desde a coleta de exames até a realização de 

ultrassom. 

O plano de parto é visto muitas vezes pela parturiente como uma garantia de 

expressar o que desejam e o que não gostariam que fosse feito durante o parto, 

tornando-o mais prazeroso e seguro. Com a realização desses desejos, a mulher 

desfrutaria uma experiência positiva no parto. Nas casas de parto, o plano de parto 

era estimulado a ser confeccionado desde o pré-natal e, no caso de a parturiente 

não possuir um plano, já era realizado junto a ela no início do atendimento. Ainda, 

caso essa mulher já trouxesse um plano de parto dialogado junto dela para ser 

adequado com o da instituição, sempre era mantido o protagonismo dessa mulher 

no seu parto. Durante o período pandêmico, a Fundação Oswaldo Cruz publicou 

sobre a importância do estímulo do plano de parto durante a pandemia, já devendo 

começar a ser construído no pré-natal, a fim de que que a gestante tivesse tempo 

para refletir e colocar nesse plano de parto todos os seus objetivos, as suas 

aspirações e as suas expectativas para o momento do parto (BRASIL, 2021). 

Durante o trabalho de parto, foram mantidos o partograma de progressão a 

partir da fase ativa do parto e a estimulação de movimentação no primeiro estágio 

do trabalho de parto. É rotina na assistência feita pelas casas de parto a atuação 

com métodos não farmacológicos de alívio da dor e práticas integrativas, como: 

bola, banho, cavalinho, banheira, escalda pés. Esses, desde a pandemia da COVID-

19, não sofreram impacto. Visto que as parturientes não eram infectadas pelo novo 
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coronavírus, foram mantidos o contato precoce entre mãe e filho e a amamentação 

na primeira hora de vida. 

O partograma faz parte dos documentos da SAE na casa de parto e deve 
ser preenchida a partir do momento que a paciente entra na fase ativa. E a 
gente usou durante todo o tempo da pandemia e nunca paramos de usar 
(EO5). 

São estimuladas o tempo todo caminhar, alimentos, isso não mudou 
durante a pandemia, a gente manteve que elas podem trazer coisas de 
casa. A gente tem muitas pacientes que eram vegetarianas, veganas, elas 
traziam a alimentação de casa e não teve problema nenhum durante a 
pandemia (EO5). 

Foram mantidas todas as práticas integrativas de alívio da dor: bola, banho, 
banquinho, cavalinho, banheira. Lá tem a banheira, não mudou nada com 
relação à COVID o uso da banheira (EO5). 

Em todo o mundo, não havia um protocolo definido das condutas no início do 

surgimento do novo coronavírus. Nos hospitais, cada instituição determinava a 

conduta de acordo com a sua realidade e suas necessidades. Nas parturientes que 

não apresentavam sinais ou sintomas da COVID-19, foram mantidas as boas 

práticas no nascimento, que já eram utilizadas antes da pandemia da COVID-19. A 

mudança nas boas práticas e a alteração no fluxo do atendimento em pacientes que 

apresentavam sintomas gripais ou já eram confirmadas infectadas para o novo 

coronavírus, já eram colocadas em isolamento por aerossóis e contato desde o 

Pronto Socorro Obstétrico.  

No pronto-socorro, tinha um consultório que ficava para isolamento. Eram 
três consultórios, um da enfermeira e dois do médico. Se viesse alguma 
paciente com algum sintoma gripal, então a gente já isolava ela em um 
desses consultórios médicos. A gente atendia lá, A pessoa que era 
responsável por atender a equipe que era responsável e ali a gente fazia 
tudo. Fazia cardiotocografia, ela era avaliada e se ela precisasse internar ali 
mesmo a gente fazia tudo e aí ela ia para uma sala de PPP, mesmo que 
fosse trazer indução, por exemplo. Ela ia pra uma sala de PPP para ficar 
isolada, porque os outros leitos de pré-parto lá eles eram compartilhados, 
com dois ou três leitos. Essa paciente ficava em algum PPP já isolada, e a 
gente tinha separado dois PPP para isolamento até o nascimento e depois, 
nas alas, ela também ia para um outro alojamento, então com outro 
isolamento lá nas alas (EO5).  

No recorte acima são relatadas todas as mudanças necessárias a serem 

implementadas, desde o contato inicial das pacientes com a instituição de saúde, e 

como se dava todo o fluxo de atendimento dos profissionais, bem como a estada do 

paciente no local. Isso ocorreu devido ao motivo principal da reestruturação dos 

serviços de saúde em resposta à pandemia da COVID-19: salvar vidas. A 

capacidade de adaptação de cada instituição dependeu de diversos fatores sendo 
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alguns deles a estrutura física, profissionais atuantes na linha de frente, número de 

pacientes atendidos, entre outros. 

No ambiente hospitalar, a assistência à saúde perinatal sofreu grandes 

mudanças devido à necessidade de readaptação dos hospitais. Sendo o maior 

desafio sanitário sem precedentes na história, a pandemia da COVID-19 cobrou 

respostas rápidas e adaptadas à realidade de cada país, estado ou região. Com o 

passar do tempo, foram emitidas notas técnicas pelo Ministério da Saúde orientando 

sobre o manejo da pandemia (Stofel et al., 2021). A reorganização dos serviços de 

saúde, além de tentar diminuir a propagação do vírus, tinha também ações para o 

aumento de números de leitos, principalmente na atenção terciária, onde estão 

concentradas as unidades de tratamento intensivo (Medina et al., 2020). 

No sistema público, os planos de parto, que não eram tão frequentes, 

sofreram queda abrupta e impactante após o surgimento da pandemia da COVID-

19, diferente dos hospitais privados, aonde a maioria das parturientes já vem munida 

do plano de parto, muitas vezes já orientadas pelas enfermeiras obstetras 

particulares que prestam assistência a essas pacientes.  

No SUS, ali eu vi pouquíssimos planos de parto e, pelo menos para mim, é 
um documento superimportante, então quando eu tinha um plano de parto 
na mão, eu sempre ia, eu pegava as informações mais importantes ali 
quando eu passava plantão, eu inclusive colocava o plano de parto junto 
com a carteira dela de pré-natal e passava algumas informações 
importantes ali que eu vi aqui na nossa assistência, às vezes seriam 
diferentes. Mas, assim, pouquíssimas mulheres com plano de parto, 
infelizmente é uma prática que você não vê tanto no SUS, o que é uma 
realidade que eu vejo totalmente diferente hoje no hospital particular. Quase 
todo mundo tem plano de parto e são planos de parto assim que você vê 
que aquela gestante construiu o plano de parto dela, ela não pegou um 
igual ali de alguém e deu uma modificada, ela construiu baseado realmente 
no que ela deseja e porque também são pessoas mais orientadas, que 
geralmente tem uma enfermeira obstetra particular (EO7). 

Onde eu trabalho é uma área periférica, então são pacientes bem carentes, 
pouco orientadas, então normalmente já não tem um plano de parto, agora 
com a pandemia menos ainda. 

O plano de parto, citado pelo Ministério da Saúde como um dos quesitos 

principais nas “Boas práticas na atenção ao parto” por expressar os desejos das 

mulheres (Brasil, 2017), segundo os relatos, foram praticamente esquecidos durante 

a pandemia. As falas destacam que chegavam poucas mulheres com plano de 

parto, bem provavelmente pela queda da qualidade do pré-natal, bem como a falta 

de atividades educativas. 
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Pesquisas na temática corroboram que o atendimento ao ciclo gravídico 

puerperal foi reorganizado em torno das novas demandas geradas pela COVID-19 e 

passou por modificações, como a proposta de realização de consultas presenciais 

alternadas com teleconsultas durante a gestação e após o parto, orientações virtuais 

sobre a gestação, lactação e contracepção no pós-parto, além da suspensão de 

grupos presenciais de apoio, como grupos de gestantes e cursos para pais; em 

alguns casos, houve até mesmo a suspensão de consultas pré-natais e puerperais 

(Amorim, 2021; Dotters-Katz e Hughes, 2020; Brasil, 2020). 

A movimentação desde o primeiro estágio do trabalho do parto foi abordada 

pelas enfermeiras como algo impactado, principalmente pela necessidade de 

isolamento em pequenos espaços. 

O que mudou após a pandemia foi que a gente incentivava a movimentação 
dentro do quarto. Antes podia até deambular no corredor, depois da 
pandemia só era permitido que a deambulação ocorresse dentro do quarto 
e toda a estimulação de movimentação durante o trabalho do parto, dentro 
do quarto. (EO4) 

Alimentação e líquidos durante o trabalho de parto sem distocias foram 

mantidos, sendo também oferecidos métodos não farmacológicos de alívio da dor 

com o objetivo de proporcionar o controle e alívio da dor, sendo os mais comuns 

utilizados nas instituições: o banho, a bola suíça, cavalinho, massagens, rebozo, 

bolsa de calor e, somente em instituição privada, analgesia para o parto quando ela 

desejasse.  

É ofertado alimentação e líquido durante todo o trabalho de parto normal, 
somente se ela tiver alguma complicação durante o trabalho de parto que 
possa virar uma cesárea, que aí passa ser vetado. (E06) 

Usamos o rebozo, aromaterapia, cromoterapia, hidroterapia, massagem, 
verticalização, a única coisa que a gente não tem lá é anestesia (EO6). 

Eu já tinha que abrir no pronto-socorro conforme a avaliação que eu havia 
feito nela ali no pronto-socorro a partir de 6 centímetros de dilatação e ela 
subia pro CO já com esse plano, com esse partograma aberto. Se por um 
acaso eu não abrisse ela e ela estivesse mais do que com seis centímetros 
pode ter certeza que eu era cobrada assim e então era uma coisa que tinha 
que estar muito certa. Já hoje no hospital que é privado, o partograma ele é 
feito após o nascimento, então após o nascimento o obstetra vai lá na 
maioria das vezes faz alguma coisa e pronto, porque o plano de saúde 
cobra o partograma e paga em cima do partograma (EO7) 

Outras mudanças nas práticas aconteceram no contato pele a pele e 

clampeamento imediato do cordão umbilical, na grande maioria das instituições onde 

as participantes do estudo são atuantes. Era comum em situações que as mães 
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eram suspeitas ou positivas para a COVID-19 realizar o banho profilático imediato 

no bebê após o nascimento, o que levava a impactar também na amamentação, na 

primeira hora de vida, devido ao tempo que se leva para realizar o banho e as 

demais intervenções imediatas que são realizadas após o nascimento.  

Em caso de suspeita ou confirmação de parturiente com a COVID-19, 
estava sendo realizado o clampeamento imediato do cordão umbilical e o 
RN tomava banho ao nascer. (EO3) 

Banho imediato em casos de suspeita ou confirmação para a COVID-19, o 
que impactava muitas vezes na amamentação na primeira hora de vida 
(EO6) 

Cabe ressaltar que a literatura inicialmente apontou para a separação total 

entre mulher e bebê após o nascimento, privação do contato pele a pele e do 

aleitamento materno durante a quarentena materna, como preventivas à 

transmissão da COVID-19, práticas essas que vão em desencontro a um modelo 

que busca a experiência positiva. (Dotters-Katz e Hughes, 2020). 

Apesar disso, documentos e notas orientadoras nacionais e internacionais 

foram atualizadas e, mesmo diante de controvérsias, foram retomadas as 

orientações de boas práticas assistenciais já estabelecidas, que busca proporcionar 

experiências positivas, reafirmando benefícios já conhecidos do apoio emocional 

contínuo para a mulher e do contato precoce e continuado com o bebê, promovendo 

a criação de vínculo, autonomia e segurança, além da importância de decisões 

compartilhadas em saúde. (Stofel, 2021; ACOG, 2020; FEBRASGO, 2020; Who, 

2021). 

Ao longo da história, crises humanitárias sempre geraram oportunidades para 

privações de direitos ou negação de ações que podem beneficiar as pessoas. No 

decorrer da pandemia da COVID-19, não foi diferente. A Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP), lançou a normativa em abril de 2020, em que aborda 

“Recomendações sobre os cuidados respiratórios do recém-nascido com COVID-19 

suspeita ou confirmada” e, em maio de 2020, as “Recomendações para a 

assistência ao recém-nascido na sala de parto de mãe com COVID-19 suspeita ou 

confirmada”. As normativas explanam como deveria ser realizada a assistência 

segura a recém-nascidos desde o momento do parto até o puerpério em casos em 

que as mães são suspeitas ou confirmadas de infecção pelo novo coronavírus 

(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2020). 
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Com relação ao banho profilático após o nascimento, devido a controversas 

em estudos internacionais, foi mantida a conduta individualizada institucional. Para 

amamentação e contato pele a pele, a orientação é que fossem realizados após 

cuidados de higiene após o parto para mãe e bebê, sempre adotando as medidas de 

prevenção de contágio necessárias. Mesmo assim, diversos serviços adotaram 

protocolos próprios, privando frequentemente os recém-nascidos de seus direitos e 

impactando a experiência positiva no parto da mulher (Sociedade Brasileira de 

Pediatria, 2020). 

Um estudo espanhol acompanhou, na primeira onda da COVID-19, e analisou 

todos os hospitais daquele país que são credenciados da “Iniciativa Amigo da 

Criança” - Fundo das Nações Unidas para a Infância. O estudo revelou que 

parturientes as quais estavam infectadas com o novo Coronavírus sofreram maiores 

impactos das boas práticas no parto e no nascimento em comparação às mulheres 

que não eram portadoras da COVID-19. As práticas mais impactadas foram: a 

presença do acompanhante, contato cutâneo após o nascimento, amamentação na 

primeira hora de vida e permanência em alojamento conjunto. O estudo também 

enfatizou o impacto nas boas práticas, fazendo comparação ao período pré-

pandêmico com o período pós-pandêmico (Amat, Alonso e Aguilar, 2021). 

Cabe ressaltar que a literatura inicialmente apontou para a separação total 

entre mulher e bebê após o nascimento, a privação do contato pele a pele e do 

aleitamento materno durante a quarentena materna, como preventivas à 

transmissão da COVID-19, práticas essas que vão de encontro a um modelo que 

busca a experiência positiva. (Chen et al., 2020; Dotters-Katz e Hughes, 2020). 

Apesar disso, documentos e notas orientadoras nacionais e internacionais 

foram atualizadas e, mesmo diante de controvérsias, foram retomadas as 

orientações de boas práticas assistenciais já estabelecidas, que buscam 

proporcionar experiências positivas, reafirmando benefícios já conhecidos do apoio 

emocional contínuo para a mulher e do contato precoce e continuado com o bebê, 

promovendo a criação de vínculo, autonomia e segurança, além da importância de 

decisões compartilhadas em saúde. (Stofel, 2021; ACOG, 2020; FEBRASGO, 2020; 

Who, 2020). 
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3.2. Presença do Acompanhante 

O processo de parturição é um momento cheio de descobertas, expectativas e 

inseguranças. A presença do acompanhante mostra-se essencial, pois exerce um 

papel fundamental para ajudar as parturientes a enfrentarem o medo, a insegurança, 

a fragilidade e todos os anseios que surgem nessa fase. Assim, há o amparo à 

mulher neste momento em que surgem sentimentos ambivalentes com relação à 

nova fase que se inicia em sua vida. 

Nas casas de parto, sempre foram permitidos dois acompanhantes. Após o 

início do surgimento do novo coronavírus, foi limitado a um acompanhante somente, 

o que frequentemente impactava na presença da doula. Também foram restringidas 

as visitas à parturiente. Mesmo sendo considerado um ambiente com menores 

restrições que o hospitalar, nas casas de parto, não era permitida a troca de 

acompanhante e nem que ele ficasse circulando fora do quarto onde ele e a 

parturiente estavam, também não era permitido que o acompanhante fosse para 

casa e retornasse, devendo ficar todo o tempo de permanência da parturiente na 

instituição. Nas casas de parto, por trabalharem com alta precoce pós-parto, as 

pacientes eram liberadas 24 horas após o nascimento do bebê. 

Pois o acompanhante continuou a ser de escolha dela. Teve uma época 
que o que a gente chegou a limitar a um acompanhante (EO2). 

Esse foi um problema, porque na casa de parto a gente sempre teve essa 
coisa do acolhimento e de mais acompanhantes, das visitas que eram 
liberadas, então tudo isso mudou em 2020, a gente ficou, restringiu a um 
acompanhante só. Lá na casa sempre ela teve direito a dois, daí, na 
pandemia em 2020, ela ficou com um acompanhante só (EO5). 

Além de gerar inúmeros benefícios durante o trabalho de parto, garantir a 

presença do acompanhante é um ato de humanização para a mulher e o bebê. 

Embora durante a pandemia da COVID-19, devido à ausência de protocolos, coube 

a cada instituição executar ações que fossem mais adequadas à sua realidade, 

porém, entidades de reconhecimento a nível mundial, como a ONU Mulheres e a 

OMS, emitiram nota técnica sobre a importância de garantir o direito da mulher a ter 

o acompanhante no processo de parturição, mesmo em épocas de crise da 

pandemia do novo Coronavírus (Berghella e Hughes, 2019). 

Nos hospitais, quando iniciou a pandemia, mesmo com a legislação vigente 

que garante o direito da parturiente ao acompanhante antes, durante e após o 

nascimento, algumas instituições proibiram totalmente a presença do acompanhante 
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embasada na situação de calamidade pública que se instalou no mundo devido ao 

surgimento do novo coronavírus, alegando que o intuito era prevenir contaminação e 

infecção pela COVID-19. Com o decorrer do tempo, autoridades em saúde foram 

criando manejos diante das situações em decorrência da COVID-19 e novos 

protocolos clínicos foram criados. 

Houve situações em que começaram a ser flexibilizada a presença do 

acompanhante, somente em momentos específicos. Quando a gestante chegava ao 

pronto-socorro obstétrico, o acompanhante era permitido somente no momento da 

consulta e, após a internação da mulher, durante toda a evolução do trabalho de 

parto, não era permitida a presença do acompanhante, somente na hora do 

nascimento e duas horas após o nascimento; depois, somente quando a puérpera ia 

para o alojamento conjunto, era autorizado um acompanhante da escolha dela para 

permanecer durante o puerpério. 

Após o surgimento da vacina contra a COVID-19, que no Brasil teve início em 

janeiro de 2021 e com o avançar da vacinação na população brasileira, passou a 

haver flexibilização com relação à presença do acompanhante nas instituições 

hospitalares, podendo permanecer o mesmo acompanhante durante toda a 

internação, sem poder ser efetuada a troca e as visitas mantiveram-se suspensas 

desde o início da pandemia. Outra situação que, durante a pandemia, passou a ser 

muito frequente foi que, por ausência de informação ou muitas vezes guiadas por 

fakenews, algumas mulheres optaram por não ter acompanhante, pelo medo de 

contaminação e infecção delas próprias ou do bebê. 

Lá em dois mil e vinte, nada. Ninguém entrava, era todo mundo sozinho, aí 
a gente começou a deixar assistir o parto, acompanhante entrava no 
nascimento exclusivamente para ver só o nascimento. Eu acho que foram 
talvez uns seis meses em que não entrou nada. Por volta do começo do ano 
de 2021, já fevereiro estava liberado o acompanhante as vinte e quatro 
horas com ela, o tempo todo (EO8). 

O acompanhante ficava o tempo todo sem direito à troca e sem poder 
circular, ele ficava no quarto com a paciente onde ela estava em isolamento 
por aerossóis e contato (EO2). 

Eu acho que o maior problema foi por não poder ter, por exemplo, a 
presença da doula. Quando veio a pandemia, no início, tirou-se todo mundo, 
tirou doula e tirou acompanhante, e o acompanhante entrava só durante o 
trabalho de parto, pois o hospital que trabalho antes da pandemia era 
permitido o acompanhante e a doula. Depois, foi se flexibilizando com 
relação ao acompanhante, somente em 2022 voltou a ter doula (EO8) 
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Embora amparado pela Lei n.º 11.108/2005, que garante a presença do 

acompanhante no pré-parto, parto e puerpério, em virtude da pandemia da COVID-

19 e seu alto poder de transmissibilidade, em algumas instituições, esse direito foi 

vetado no intuito de conter a infecção. Já em outras instituições, era permitida a 

presença do acompanhante, porém não era permitida a troca durante toda a 

internação, que pode ser um fator prejudicial, pois devido ao cansaço e exaustão do 

acompanhante, podendo impactar no desempenho do seu papel. Outras situações 

recorrentes ao longo da pandemia foram ocasionadas pela falta de informação, 

pelas fakenews e por fatores pessoais como a paciente não desejar a presença do 

acompanhante por temer que haja aumento de chances de que ela e o bebê sejam 

infectados pelo novo coronavírus.(Araujo et al., 2022).  

3.3. Rede de Apoio 

O processo de maternagem é iniciado desde o gestar e, a partir do 

nascimento do bebê, evolui. Esse momento é compartilhado com pessoas do círculo 

social da mulher, com as quais ela possui afinidades, reciprocidade e formação de 

vínculos, tornando-se a rede de apoio da parturiente. A rede de apoio pode assumir 

a posição de auxílio nos cuidados, tanto da mãe quanto do bebê, ajuda nas tarefas 

diárias e suporte emocional e afetivo. 

Devido às restrições impostas pela pandemia, as pessoas pararam de receber 

familiares. Na maioria das vezes, a parturiente é acompanhada pelo (a) 

companheiro (a), sendo banida a visita das instituições como forma de evitar o 

contágio. A rede de apoio é formada por mãe, irmãs, sogra, tias, vizinhas e amigas 

com quem muitas parturientes relatam ter maior afinidade por estar entre mulheres. 

A partir do surgimento do novo Coronavírus, elas não podiam estar presentes, 

causando um grande impacto na rede de apoio. 

Com a suspensão das atividades presenciais, em que o contato humano se 

manteve distante, as mídias sociais, os aplicativos de comunicação e o suporte dos 

profissionais de saúde por telefone ou teleconsulta foi essencial para compensar a 

distância das pessoas que compunham a rede de apoio. A rede de apoio exerce um 

papel fundamental na vida da parturiente, desde a gestação ao puerpério, apoiando, 

tirando suas dúvidas, auxiliando nos cuidados com a mãe e o bebê e o mais 

importante: dando suporte emocional a essa mulher. 
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A gente tem muitos casais sem família aqui, e aí os familiares vinham de 
fora para ficar nas casas, por um bom tempo ficaram sem vir, mas agora 
elas voltaram a vir, então os casais ficavam sem rede de apoio, sem 
ninguém (EO2). 

Um estudo americano publicado em 2021 relata que as privações da rede de 

apoio que a pandemia causou devido ao distanciamento social teve graves impactos 

na saúde mental das parturientes. Os autores ainda destacam a importância para 

que, no futuro, realizem-se estudos para analisar o impacto que a falta da rede de 

apoio causou em crianças que nasceram no período de crise da pandemia da 

COVID-19 (Osborne, Kimmel e Surkan, 2021). 

Visto que a rede de apoio se constitui muito além do núcleo familiar e funciona 

com uma ampliação da família da gestante, é com essas pessoas que essa mulher, 

desde o início da sua gestação, compartilha suas expectativas, sonhos, planos e 

anseios sobre aquele bebê que logo chegará na vida dela. No início e durante o 

trabalho de parto, esse apoio continua sendo fundamental na vida da parturiente, 

com o intuito de que ela se sinta mais segura, dando mais amplitude para que ela se 

torne protagonista desse momento tão especial na vida dela, chegando até ao 

puerpério que será marcado por intensas mudanças. 

Então eu acho que sim, eu acho que eu sou muito da versão de que quando 
a paciente não está sozinha, ela se sente mais segura. Se você for aberto a 
ter alguém da paciente que ela confie, porque não que a gente não seja um 
profissional capacitado, seja um bom profissional, o paciente não conhece a 
gente, ela tem os medos, tem os receios e desde que ela esteja com 
alguém da sua confiança que ela esteja com alguém de que deu um apoio, 
de que ela sinta segurança fica, vamos dizer assim, um trabalho de parto 
mais significativo, mais viável. (EO6) 

A gente tinha gestantes que ligavam de madrugada pra gente 
desesperadas, estavam com o bebê chorando, porque não tinha ninguém. E 
as mães (avós), como maioria das vezes, eram idosas e, no começo, tinha 
toda uma preocupação com os mais idosos, então até os avós estavam 
preocupados, então conheciam o bebê por chamada de vídeo [...]. Então, 
ela não tinha rede de apoio, então teve muito mais atendimento de 
problemas com amamentação do que antes da pandemia, é um fato isso 
(EO5). 

Porque é um momento muito especial pra ela, eu tive meu bebê na 
pandemia também, então muda bastante, porque você quer aquela visita, 
você quer receber pessoas para apresentar o bebê e pra compartilhar um 
momento tão especial e, infelizmente, isso não acontece. E lá acontece 
muito de quem fica só o pai da criança e, às vezes, a puérpera ou a 
gestante, ela não tem aquele apoio do companheiro. Geralmente, o apoio é 
da mãe, da avó e da sogra. Que é mulher, se entende entre mulheres no 
momento do parto. (EO4). 
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Nesse período, mesmo as pacientes indo embora para casa, a gente tinha 
como ter informações sobre elas, pois elas retornam à casa de parto no 
puerpério. Então eu acho que mesmo as pacientes que não tiveram a 
COVID-19, impactou bastante na rede de apoio, porque aí elas começaram 
a ter medo de receber pessoas, e a gente sabe que é muito difícil, o início 
do puerpério é muito complicado, a paciente precisa de ajuda, é privação de 
sono, cansaço, é um bebê novo na casa, então a maioria sempre reclamou 
muito, por não poder ter alguém lá ou por não ter ajuda, ou por não poder 
ver gente, então elas sentiam, tanto as que tiveram COVID-19, quanto as 
que não tiveram. (EO9). 

O puerpério costuma ser uma fase na vida da parturiente com características 

bem peculiares, sendo um período bastante difícil na vida da mulher, pois além do 

organismo da mulher estar em transição para as condições anteriores à gestação, 

ela precisa lidar com alterações hormonais e psicológicas as quais podem surgir no 

pós-parto como o blues puerperal, psicose puerperal e depressão pós-parto. Além 

desses fatores, a chegada de um recém-nascido demanda novas adaptações a 

rotina dessa mulher. Mediante todos esses fatos, pode-se afirmar que é fundamental 

a rede de apoio na vida da parturiente. 

O distanciamento social imposto pela pandemia impactou no acesso dessas 

mulheres à rede de apoio, pois, durante os períodos mais críticos da pandemia, foi 

imposta a quarentena pelas autoridades em saúde, com rígidos padrões de 

distanciamento social e reclusão em domicílio, na tentativa de diminuir o contágio do 

novo coronavírus. As casas de parto, por formarem um vínculo pós-parto com a 

paciente, foram fundamentais para dar suporte a puérpera neste período difícil, 

sendo prestada a assistência, tiradas as suas dúvidas, ou seja, funcionando como 

“rede de apoio” (Aranha, 2021). 

Se por um lado a rede de apoio na pandemia ficou mais fragilizada, a 

parentalidade começou a ganhar força desde o período gestacional, pois, devido a 

muitos pais vivenciarem o trabalho remoto, tornaram-se mais participativos. E, 

quando chegava o momento do parto e do puerpério, os laços se tornavam mais 

fortes, pois as parturientes contavam com o apoio de parceiros (a), o que não era 

frequente devido a sempre haver mais pessoas da rede de apoio presente na vida 

da mulher. 
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Teve esse movimento interessante assim, porque daí o pai, muitos deles 
estavam em home office, até no pré-natal conseguiam participar. E como os 
grupos eram on-line, eles conseguiam estar aqui, conseguiam participar, 
diziam que estavam trabalhando, mas estou participando do grupo, que, se 
fosse talvez presencial, eles não poderiam ir muitas vezes por causa do 
trabalho. Então isso é uma postura mais ativa assim dos companheiros, 
especialmente das mulheres de participar dos cuidados, e eram eles que 
iam cuidar dos bebês deles na casa depois. (E02) 

A assistência da casa de parto só reforçou mais os vínculos familiares de 
homem, mulher, de parceiro com parceira, porque era ele que ela tinha, 
então ela tinha que confiar e acreditar nele. Antes tinha mãe, irmã, tinha 
avó, tinha tia, tinha doula. Agora era só o marido ou o parceiro ou parceira. 
(E05) 

Casais enfrentaram desafios muito específicos por estarem mais tempo 

juntos. Se por um lado ocorreram os desafios de uma convivência, para a mulher, no 

período gestacional, começou a haver benefícios desde o pré-natal, pois o 

companheiro conseguiu acompanhar mais de perto. Quando chegava o momento do 

parto, o vínculo era maior e os laços na formação da parentalidade eram fortalecidos 

a partir do momento da chegada do bebê (Vescosi, 2021). 

Com relação à experiência positiva no pré-parto, parto e puerpério, mesmo 

com todas as restrições impostas pela pandemia e algumas boas práticas sendo 

impactadas, as participantes consideram que, na percepção delas, conseguiram 

proporcionar uma experiência positiva às parturientes conforme preconizam a 

Organização Mundial de Saúde. 

Na verdade, acredito sim que as parturientes conseguiram obter uma 
experiência positiva no parto, pois na casa de parto conseguimos dar a elas 
uma assistência não modificada (EO5) 

Acredito que, mesmo com todas as restrições que tivemos que fazer dentro 
do hospital, conseguimos proporcionar uma experiência positiva no parto e 
puerpério. (E04) 

Nos Estados Unidos, foi publicado um estudo no qual foi pesquisada a 

experiência de parturientes sobre como é dar à luz em meio a pandemia da COVID-

19. Neste estudo, relata-se que, mesmo em meio à pandemia da COVID-19, as 

instituições foram forçadas a mudar algumas práticas para prevenir a disseminação 

do novo coronavírus, essas mulheres consideram que tiveram uma experiência 

positiva no parto e nascimento (Mollard e Wittmaack, 2021). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo mostra a percepção de enfermeiras obstetras em atuação na 

atenção perinatal na pandemia da COVID-19 que, mesmo com todas as restrições 

impostas, o medo que as próprias profissionais tinham de ser contaminadas com a 

COVID-19, tentaram garantir a qualidade da assistência à paciente e que as boas 

práticas fossem o menos impactada possível. A partir do surgimento do novo 

coronavírus, surgiram novos protocolos sanitários que levaram as instituições a 

realizarem alterações no fluxo do atendimento, tanto no âmbito hospitalar, quanto 

nas casas de parto. 

A presença do acompanhante, embora no começo da pandemia tenha sido 

banido em algumas instituições, com o decorrer do tempo foi se flexibilizando em 

virtude da lei que garante a permanência de alguém da escolha da mulher em todos 

os momentos do parto, sendo comprovados os benefícios que o acompanhante 

proporciona à parturiente em um momento tão especial para ela. 

As participantes do estudo relataram queda abrupta do plano de parto, que 

antes era trazido pelas gestantes, sendo mantido constantemente o partograma e 

oferecidos líquidos e alimentos na progressão do parto. A movimentação durante o 

trabalho de parto e os métodos não farmacológicos de alívio da dor, em casos de 

pacientes com suspeitas ou infectadas com a COVID-19, foram adaptados aos 

ambientes restritos onde as parturientes estavam isoladas. 

Com relação ao impacto nas boas práticas na atenção perinatal, as que 

sofreram mais impacto foram a presença do acompanhante (que passou a ser 

flexibilizada com o avanço da vacinação na população), o contato pele a pele 

imediato após o nascimento e a amamentação na primeira hora de vida. 

As fakenews espalhadas acerca da pandemia se mostraram prejudiciais em 

temas, como a amamentação e presença do acompanhante, aumentando o medo 

do contágio. Mesmo com o impacto abrupto na rede de apoio, tentando ser mantido 

no meio virtual por meio de chamadas de vídeo e aplicativos de mensagens, as 

enfermeiras obstetras e obstetrizes consideram, na percepção delas, que as 

parturientes têm conseguido obter uma “experiência positiva” no pré-parto, parto e 

puerpério em meio à pandemia da COVID-19. 
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5. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

As limitações deste estudo são encontradas já inicialmente, pois não há 

estudos anteriores referente ao tema abordado. 

Outro ponto a ser observado é que somente foram ouvidas as participantes da 

pesquisa “Inquérito Nascer Covid”, mediante o número expressivo que o país e o 

mundo possuem de enfermeiras obstetras. Faz-se necessário um estudo mais 

aprofundado sobre o tema para conclusões mais concretas. 
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